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A utilização de medidas 
coercitivas atípicas do art. 139, 
inciso IV, do CPC nas ações de 
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pós-pandêmicos

Flávio Tartuce
Pós-Doutorando e Doutor em Direito Civil pela USP. Mestre em Direito Civil 
Comparado pela PUCSP. Professor Titular permanente e coordenador do 
mestrado da Escola Paulista de Direito (EPD). Professor e coordenador dos 
cursos de pós-graduação lato sensu em Direito Privado da EPD. Professor do 
G7 Jurídico. Presidente Nacional do Instituto Brasileiro de Direito Contratual 
(IBDCONT). Presidente do Instituto Brasileiro de Direito de Família em São 
Paulo (IBDFAM/SP). Advogado em São Paulo, parecerista e consultor jurídico.

Notícia veiculada no site do Superior Tribunal de Justiça, em 22 de maio de 
2020, revela que a sua Segunda Seção passou a admitir a utilização de medidas 
coercitivas atípicas em ações de investigação de paternidade (disponível em 
http://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/Juiz-devera-
aplicar-medidas-coercitivas-a-familiares-que-se-recusam-a-fazer-DNA--sejam-
ou-nao-parte-na-investigacao-de-pate.aspx). Conforme o Tribunal, no caso de 
pais que se recusam a fornecer material para exame de DNA, o juiz pode fazer 
uso das medidas coercitivas autorizadas pelo art. 139, inciso IV, do Código de 
Processo Civil, não só contra o réu da ação investigatória, mas contra outros 
familiares do suposto pai. 

No âmbito dos alimentos, tem-se entendido que todas as medidas 
previstas em lei para a efetivação do recebimento do crédito alimentar, caso 
da prisão civil do devedor e em regime fechado, estão em rol meramente 
exemplificativo (numerus apertus), admitindo-se as citadas medidas atípicas, 
retiradas do art. 139 do CPC/2015, in verbis: “o juiz dirigirá o processo conforme 
as disposições deste Código, incumbindo-lhe: (...) IV – determinar todas as 
medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias 
para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que 
tenham por objeto prestação pecuniária”. Sobre esse comando, escreve Daniel 
Amorim Assumpção Neves, um dos primeiros a defender o uso de medidas 
como a apreensão do passaporte ou da carteira de motorista do devedor, que 
“o dispositivo consagra de forma clara o princípio da atipicidade dos meios 
executivos, e nesses termos não chega a ser uma novidade, considerando-
se a aceitação de tal princípio pela doutrina e pela jurisprudência durante a 


